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PROCESSO ne 809335/2018 Lceado 2O47/I8

PREGÃo E LETRô N tco np o72l2or8
CON I-RÂl O: nB L43/2018

TERIMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O CENTRO

EsrAouAL oE EDUcAçÃo tecltotóetcn "peun
souzA" - cEETEps, poR MEro Do(A) HErrO pRrNT

COMUNICACAO VISUAL ITDA - ME E TENDO POR

oBJEro o sERvtço oe coruuucnçÃo vtsuAt EM

vEícuLo TERRESTRE (sEMt-REBoeuEl.

o CENTRO ESTADUAT Or eOUCnçÃO rrCruOlóetCn "PAULA SOUZA", inscrita no CNPJ ne

62.823.257 /O00L-09, com sede a Rua dos Andradas, 140, Santa lfi6ênia - São Paulo - SP, doravante

designado(a) "CONTRATANTE", r'rcste ato reprcscntada por seu Vice-Diretor Superintendente, em

excrcício conìo Diretor Superir'ìtendente, o Plofessor Luiz Antonio Tozi, RG. ne 1.8.851.466-1 e CPF ne

098.559.828-00, no uso da competência conferida pelo Decreto-Lei EsÌadual ne 233,de28 cle abril de

1.970, e a enrpresa HELLO PRINT COMUNICACAO VISUAL I.TDA - ME, inscrita no CNPJ sob rrs

?5.136.17610001.-04, com sede na Ruü Rìtìchiìrià ne 811., Jardirrr Grazicla, Ccp: 06418-040, l3arLrcrì/S1,.

Teleíone: (1.1) 41.6t.-6825, e-mail hello@ helloprintcv.com.br, a scguir dcnomÌnada "CONTRAI'ADA",

neste ato repÍesentada por sua Sócia, JACKELINE GEGUNES BITTENCOURT, portador'â do RG ne

33.652,407-9 e CPF ne 319.211.318-96, cm face da adjudicação efetuada no Pregão Eletrônico indicado

enr cpí6rafe, celebranr o preser'ìte ì'ERMO DE CONTRATO/ sujeitando-se às disposições previslas na Lei

Ëederal n9 LO.520/2002, no Decreto Estadual n'49.722/2005 e pelo regulamento anexo à Resoluçâo CC-

27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberern, as disposiçÕes da Lci

Federal ne 8.666/1.991, do Decreto EsÌadual n" 47.29712002, do regulamento anexo à Resolução CEcP-

1.0, de 19 de novembro de 2OO2, e deÌnüis normas regulamentâres aplicáveis à cspócic, mcdiante as

seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

clÁusurA PRTMEtRA - Do oBJETo

Constitrli objeto do prescnte instrumcnto a SERVIÇO DE COMUNICAçÃO VISUAL EM vEícuto
TERRESTRE (SEMI-RESOQUÉ), conforme detalharnento e especificações técnicas constantes do Termo

de Referência, da proposta da CONTRATADA e demais docuÌnentos constanÌes do processo

ad ministrativo em epígrafe.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

o objeto contraÌual executado deverá atingir o íiÍn a que se destina, com eficácia e qualìdade

req uelidas.

PARAGRAFO SEGUNDO
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Gabinete dõ Superintendência

O rcgime de exccução deste contrato é o de emprcitada por preço unitário.
cLÁus-urA sEçUNDA - DAs coNorçÕ_ES_SElIEe!çÃ9_So$!IV!çe!

A execução dos servicos deverá ter início, a partir da data da emissão da Ordem de lnÍcio dos

servicos,, nos locais indicados no Termo de Reíerência, correndo poÍ conta da CONTRATADA todâs as

despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada execução, em especial as atincntcs a

seBuros, transporte, tributos, cncargos trabalhistas c prcvidenciárìos.

CúUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE ExEcUçÃO

O objeto do presente contrato deverá ser realìzado eÍn 15 (quinzel dias, contados da data estabelccida
para o lnÍcio dos serviços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O prazo mencìonado rìo caput 1:oderá ser prorrogado nas hipóteses previstas no 51e do artigo 57, da Lei

nç 8.666/1993, mediante tenno de aditamento, atendido o estabelecido no $2e do referido disposiÌivo

legaL

PARÁGRAFO SEGUNDO

Não obstâÍìte o prazo estipulado no caput, a vigôncia nos exercícios subsequentes ao da celebração do

contrato estará sujeita à condição rcsolutiva, consubstanciada esta na inexistência de recursos

aprovados nas respectìvas Leis Orçanrentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Ocorrendo a resolução do coÌìtrato, com base rra corrdição estipulada tro Parágraío Segundo desta

Clárisula, a CONTRATADA não terá direlto a qualquer espécie de indenização.

cTÁUsuLA QUARTA - DAs oBRIGAcõEs E DAs REsPoNSÁBItIDÂDE5 DA coNTRATAoA

À COrufnnfnOn, além das obrigâções constântes do Termo dc Rcferência, que constituì ANEXO ldo
Edital indicado no preârnbulo, e daquelas estabelecidas em lci, cm especial as definìdas nos diplomas

fcdcral c cstadual sobrc licitações, cabc:

l- zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e hurnanos

necessários;

ll - designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial da

regularidade técnica e disciplinar da âtuâção da equipe técÍìica alocada, e pelos coÍìtatos corn o

CONTRATANTE;
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lll - cunìprií as disposiçÕes legaìs e regulamentarcs nrunicipaìs, estaduais e federais que interfiranr na

execução dos serviç<.rs;

lV - manter, durantc toda a cxccução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condìções de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste

termo;

V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anorrnalidade que verificar na

execuçâo dos serviços;

Vl - prestar ao CONÌ'RAIANÌ"[, por escrito, os esclarecirnentos solicitados e atender prontamente as

reclamações sobre seus serviços;

Vll - responder por quaÍsquer danos, perdas ou prejuízos ciìusados dirctamcntc ao CONTRAI'ANI Ë ou a

terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização do CONTRATANTE em scu acom pa n ha meììto;

Vlll - responder pelos encargos trabalhistas, previderrciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes

da execução deste contrato, nos termos do arliBo 71, da Lei Federal n' 8.666/1993;

lX - arcar coÍn despesas decorrentes de infrações de qualqucr naturcza praticadas por seus empregados

durante a execução dos serviços, ainda que no rccinto da scde do CONI RAì /\N'l Ë;

X - identiÍicar todos os cquipamcntos e mâteriais de sua propriedade, de forrna a não seíem

confundidos com sirnilares de propriedade do coNTRATANTE;

Xlll - obedecer às nolmas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem rcspcito à

segurança, à guarda, à rnanutenção e à integridade das informações existentes ou geradâs durante a

execução dos serviços;

XIV - reexecutar os seÍviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em desacordo

com as técnicas e procedìmentos aplicáveis;

XV - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que venha a

tonìar conhccimer'ìto, respor'ìdendo, adrÌììrìistrativa, civil e criminalmente por sua indevicla divulgação e

incorreta ou inadeq uada utilização;

XVI .- fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipanìentos de proteção individual

adequados à atividade, o rrecessário treinamento e fiscalizar sua eíetiva utilizaçâo;

PARÁGRAFO PRIMEIRO
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A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se compíometer a daÍ a queÍn quer que scja, tampouco
aceitar ou sc cornl)rometer a aceitar de quem quer que seja, por coÍìtâ próDria ou por intermédio de

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantaBcns financciras ou benefícios de qualquer

espécie reìacionados de fornìa direta ou indireta ao objcto dcste contrato, o que deve ser observado,

ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e ever'ìtuais subcontratados, caso perÌnitida a

subco ntratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Ënì atendinìerìto à Lei Federal ns 12.846/2013 e ao Decrcto Estadual n-' 60.106/201,4, a CONTRATADA

se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outíos
atos lesivos à Adrninistração Pública, nacional ou estrangeira, abstendo-se de práticas como as

seÊuintes:

l- promctcr, oÍcrecer ou dar, direta ou ir'ìdiretanìenÌe, vantageín indevida a agente público, ou a

terceira pessoâ a ele relacionada;

ll - cornp rova d a mente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer rnodo subvenciorrar a prática dos

atos ilÍcitos previstos em Lei;

lll - comprovada mente, utilizar-se de interposta pessoa íÍsica ou jurÍdica para ocultar ou dissimular seus

rcais intcrcsses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

lV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrâr ou íraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competiÌivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou frâudar a rcalização de qualquer ato de procedimenÌo licitatório público;

c) aíastar ou pÍocurâr afastar licìtante, por rneio de fraude ou oferecinìento de vaôLàgem de

q ualq uer tipo;

d) Íraudar licitação pública ou cor'ìtrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregulaÍ, pessoa iurídica para participar de Iicitação pública ou

celebrar contrato administralivo;

f) obter vantagern ou beneíício indevido, dc modo fraudulerrto, de modificações ou prorrogaçôes

de contratos celebrados com a administração pública, sern autorização enr lei, no aÌo convocatório
da licÍtação pública ou Íìos respectivos instrumcntos corìtratuais; ou

g) Ìnânipular ou íÍaudar o equilíbrio cconômico-financeiro dos contratos celebrados com a

41L7
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ad rì inistração pú blìca;

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órBâos, entidades ou agentes públicos, ou

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agêncìas reguladoras e dos órgííos de fiscalização do

sisterÌìa Íina nceiro naciona L

PARÁGRATO TERCEIRO

O descunrprirnento das obrigações previstas nos Parágrafos Prinìeiro e 5egundo desÌa Cláusula Teíceira

poderá submeter â CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério da CONTRATANTE, scrìì

prejuízo da aplicação das sanções peÍìais e adnìinistrativas cabíveis e, também, da instauração do

processo administrativo de responsabilização dc que tratam a Lei Federal ne 72.846/2013 e o Decreto

Estadual ns 60.106/2014.

CLÁUSULA QUINTA. DAS OBRIGACõES DO CONTRATANTE

Ao CONTRATANTE cabe

| - exercer a íiscalização dos servìços, dcsignando scrvidor resporrsável pelo acorrpa nha merlto da

cxccução contratuale, ainda, pclos contatos com a CONTRÂlÂDÂ;

ll - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto do

contrato;

lll - eíetuar os pagamenÌos devidos, de acordo coÍn o estabelecido neste ajuste;

lV - expedir autorização de serviços, com anteccdôncia nríninra de 3 (três) dias úteÌs da data de início de

sua execução.

V- permitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas envolvidas na execução

deste contrato, observadas as nornras de segurança;

ctÁUSUtA SEXTA. DA FISCALIZAçÃo Do coNTRATo

O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do gestor do contrato

de modo a assegurar o eÍetivo cuÍnprinìento das obíigàções ajustadas,

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A fiscalização não exclui e rìern reduz a integral responsabilidadc da CONTRATADA, mcsrÌìo perante

tcrceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na cxccução do objcto contratado, inexistirrdo, em

quülquer hipótese, corresponsabilidade por parte do CONTRATANTE.

5177
www. r:pl;,:rp, c;ov, tlr

Run dos Andfndnii, 140 . Santiì Ifigônio . 0120Íi-000 . Súo PiìUlo . SP . Tcl,: (11) 3324.3300

/'t
l/t-í

,-'.t1t
..,.:i'"



W GOVERNO DO ESTADO
DE 5ÁO PAUTO

Adrìrinistrôç5o Ccntrôl
Gabinete dí SuperirtÌcrrdênclt

PARÁGRAFO SEGUNDO

A ausôncia dc comurricação, por parte do CQNTRATANTF, refeÍente a irre6ularidades ou falhas, não

cxìtre a CONI RÂÌADA do regular cumpriÌÌìento das obriBaçÕes prcvistas neste contrato e no ANEXO I

do Edital.

ctÁUSULA sÉTIMA - Dos PREços

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelo preço total dc RS 20.66 t,00

(vintc nril, seiscentos e sesser'ìta e um reais), ÌÌìediante aos seguintes valorcs unitários:

Medidas
uld'

Mens.
Quant.

und

Confecção

lndustrial I

Coníecção

lndustria I lV

Saias

Ba nd ôs

und 2

VALOR TOTAL ITEM

VALOR 1'O1'AL ITEM

1

I

1

I

1

1

9.320 mm

250 mm

Und

und

t, nd

12.840 rnrn (C) x

1.400 nrm (L)

(c) x

ÍL)
77o mm (C) x

250 ÌnÍÌì (L)

12.840 nrrn (C) x

1.400 mm (L)

9.320 mm (C) x

250 mm (L)

770 m Ì'n (C) x

250 mnr (L)

13.100 nrrn (C) x

1.400 nìrn (L)

VALOR TOTAL ITEM

Und.

Llnd.

Saias

5

9,320 mnr (C) x U nd

6/ L7
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Valor

Total

5a ias
12.800 nìm (C) x

1 .400 mm (L)
Rs 6s0,80

It.

I

Unidades Móvels

Automação

lnd ustrial
Ba nd ôs Rs 41,60

T

2.300 mm (C) x

250 nìÍÌì (L)

12.800 nrrr (C) x

1.400 nìrn (L)

7.900 nm (C) x

250 mm (L)

Und

Und I

RS 650,80

RS 650,80

R5 7r.,70

Rs ?0,80

Rs 6s0,80

692,40

R5 71,70

R5 722Ã0

Vâlor

Unit.

Saias
Rs 6s2,80 Rs 6s2,80

Rs 84,60
Ba n dôs

Rs 7,00

UÍìd 1

Rs 148,09

RS 84,60

Rs 6s2,80

R5 7,00

Rs 744,40

Rs 6s2,80

Rs 148,094

VALOR TOTAL ITTM

Salâs

Ba nd ôs

Confecção

lndustria I ll

Confecção

lndustriallll

Rs 7,00

U nd 7

R5 33O,Oo

Rs 7,00

Rs 66s,oo

Rs 807,89

R5 665,00

RS 33o,oo
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Ba nd ôs

saias

6

7

confecção

lndustrialV

Hospita lidade I

Ba nd ôs

saias 12.700 mÌn (C) x

1..400 mm (L)
Und.

Bandôs 10.000 nrm x

2s0 Ìnm (L)
[J nd.

Rs 7,00

Rs 7 44,42

Rs 64s/7s

Rs 90,80

Rs 7,ooRs 7,oo

Rs 90,80

Rs 1002,00

Rs 77s,00

R5 736,55

RS 6s2,80

Rs 7,00

Rs 84,62

R5 645,75

RS 90,80

Rs 77s,00

Rs eo,8o

RS 652,80

RS 84,62

Hospita lidadc ll

5aias

8

9

VALOR TOTAL ITEM

VALOR TOTAT ITEM

Und. 1

Und. 7

VALOR TOT/\L ITEM

1

Saias

Bandôs

lnstIumentação

Petróleo e Gás

10.620 mm (C) x

1.400 mm (L) ],",1

13,100 mm (C) x

1.400 mm (L)

10.000 mn x

250 mnr (L)

RS 704,70

Rs 86s,80

Rs 20,00

Rs 781,00

Rs 727,10 Rs 727 ,1O

Rs 40,00

Rs 781,00

R5 704,70

R5704,70

Rs 20,00 Rs 4o,oo

Saias

Ma r'ìutenção

Automotiva I

1

10

Ba rrdôs

VALOR TOTAL ITEM

Und.

Und. 7

Und. 2

und.

1.4.300 nìm (c) x

1..400 mm (L)

2.200 mm (C) x

250 mnr (L)

2.030 rttm (C) x

250 mm (L)

13,400 mm (C) x

1.a00 mm (L)

1.4.300 mÌn (C) x

1..400 nìm (L)
tJnd.

t.

Und. 1

Rs 827, r.0

Rs 681,40

Rs 827,1.o

Rs 681,40

RS

Admlnistr.çáo CêntÍãl
GabiDetc da Su pcrintcn dência

250 mm (L)

770 mrn (C) x

250 mrn (L)
Und

VALOR TOTAL ITEM

r.2.840 mm (C) x

1.400 mrn (L)

9.3?0 mrn (C) x

250 mm (L)
und

770 mÌn (C) x

250 mÍn (L)

VALOR TOTAL ITEIV]

und

L

1

T

7

L

1

2

lM a n utcnção

Autom otiva ll

13.400 mnr (C) x

1.400 mrn (L)

2.200 nrm (C) x

250 rnnr (L)

Saias

tJ nd

und. Rs 20,00 R$ 4o,oo
Ba ndôs

7lL7
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Adnìirristlação Ccrìtrâl
Gõbinete da Superinten<lência

2.030 mm (C) x

250 ÌÌìnì (1.)
tJnd 2

VALOR TOTAL ITEM

Ma nute nçã o de

rnotos

Píoduçã o

AlimentÍcia I 12.360 rnm (C) x

250 nrm (L)
Und

BltT
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Ba ndôs

...'.),1.. '' .,)

Saias 12.800 nìm (c) x

1..400 mm (L)

9.140 rnrn (c) x

2s0 mnì (L)

Und

LJnd12

Ba ndôs

Saias

760 mm (c) x

2s0 mm (L)

13.800 mm (C) x

1.400 Ìnm (L)

Rs 643,80

Rs 83,00

Rs 7,00

Ri

Rs 40,00

Rs 7,00

Rs 643,80

Rs 83,00

Rs 20,00

Rs

13.890 nrm (c) x

250 mm (L)

Eandôs

L

7

Und 2

VALOR TOTAL ITEM

Und. 1

tJnd 7

Und L

und

1.4.300 mm (C) x

1..400 mm (L)
R5 727 ,1.O

R5 701,10

Rs 1.26,1.0

Rs r.2r.,60

Rs 1000,00

Rs 4s0,00 Rs 900,00

RS soo,oo

Rs 1676,s0

Rs 727,1.O

Rs 701,1.0

Rs r.26, r.o

Rs 121,60
1.3.390 mm (c) x

250 Ìnm (L)

9.800 mrn (C) x

1.400 mm (L)
und 2

Und 2

Rs so,oo Rs 180,00

VALOR TOTAL ITEM

Ba ndôs

1.3

Saias

1.4

Paniíicação e

Açougue I

Panìíìcação e

AçorrÊue ll

2

7- Rs 80,00 Rs 16o,oo

Sa ias 12.700 mnr (C) x

1..4o0 mm (L)
Und

Und

und

VALOR TOTAL ITEM

1

8.900 mm (C) x

1.a00 mm (1..)

9.550 mm (C) x

250 nrnr (L)

8.650 mm (C) x

250 mm (L)

Rs 2240,00

I

Rs 64s,00
I

Rs 64s,00

Rs 64s,00

1 Rs 64s,oo Rs 64s,oo

Saias 12.800 nìm (c) x

1.400 nì Ìn (L)

r5 PaÍìlíicação I

Saias
l'janificação ll16

VALOR TOTAL ITEM

Und

VALOR TOTAL ITËM

und. 1

12.700 nrrn (C) x

1.400 nrm (L)

T R5 172,22

Rs 64s,00

R5 65O,oo RS RS 6so,oo

t\5 1.L2,22

L7
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Prod uçã o

Alime nÌÍcia ll

Saias

Ba nd ós

VALQR TOTAL ITEM Rs 762,22

tJnd

tJnd

R5 6so,oo

18

21

Rs 7L2,22 Rs 1r.2,22

VALOR TOTAL ITEM R5 762,?,7,

Saias 12.840 mm (C) x

1..400 mrn (L)

ReíÍigerüção e

Climatização Ba nd ôs

VALOR TOTAL II'IM
8.000 rnrn (C) x

und
Salas 1.400 mm (L)

5oldageÌn I

6.860 mm (c) x

1.400 mm (L)

VALOR TOTAL ITEM

Und L

VALOR TOTAL ITEM

Soldagem lll
Saias 8.000 mm (C) x

1..400 mm (L)

VALOR O'TAL ITEM

5a ias 8.000 mm (C) x

1.400 mm (L)

VALOR TOTAL ITEM Rs s00,00

RS 20.661,00VALOR TOTAL DO LOTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Nos prcços acima estão incluídos, além do lucro, todâs as despesas e custos diretos e indiretos
relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, renìuneraçóes, despesas financeiras e

quaìsquer outras trecessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos conì transportc.

PARÁGRAFO SEGUNDO

caso a coNTRATADA seja oplante pelo Simples Nacional c, por causa superveniente à contratação,

perca as condições de enquadramento como ÍnicroeÍnpresa ou cmprcsa de pcqucno porte ou, aitìda,

torne-se itnpedida de beneíiciar-se desse reBirÌìe tributário difcrcnciado por irrcorrer em alguma das

9t\7
www, cps. sp,9ov, br

Ru.ì dos 
^ndÍãcl.ìs, 

140 . SanL.ì lÍigêrrra . O12Olì-000 . São Pnulo . SP ' Tcl, i (11) 3124,3300

12.800 mm (C) x

1..400 mm (L)
Und L Rs 6s0,00

12,360 nrrr (C) x

2s0 mm (L)
Und

Und

7

T Rs 64s,00

Und 1 Rs 83,00r.9
9.140 mm (C) x

250 mm (L)

760 mm (C) x

2s0 mm (L)
UÍìd 2 Rs 7,00

Rs 64s,00

Rs 83,00

Rs 14,00

Rs 742,00

Rs 400,00 Rs 4oo,oo

20

7

4 RS 3so,oo Rs 3s0,00

50ldaBeÍn ll
Saias 8.000 mm (c) x

1..400 mm (L)

Und 1

R5 7s0,00

Rs soo,o0

À5 lóo,oo

Rs s00,00

Rs s00,00

Rs s0o,00

23 Solda6em lV Rs s00,00 Rs s00,00
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vedàçôes previstas na Lei Complenrentar Fcdcral ns 723/2006, não poderá deixar de cunrprir as

óbrigaçóes avençadas perante a Adnrinistração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-

fiuanceiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em corrsideração as vantagens daquele

regime tributá rìo diferencia do.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O preço perrnanecerá fixo e irreajustável.

CIAUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORCAMENTÁRÍOS

No presente exercício as despesâs decorrentes desta contrâtação irão oncrar o crédito orçamentário

desta Autarquia, UGE 102401, PROGRAI\4A DE TRABALHO: 12 363 1039 5845 000, FONTE Dll RÈCURSO:

004 001 001, NATUREZA DE DESPESA; 33 90 39 83.

PARAGRÁFO__ÚN.rCg

No(s) cxcrcício(s) seguintc(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da

nìesma r'ìatureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício ílnanceiro.

CLAUSUTA NONA _ DO RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto deste contrato, eÍn cada urna de suas parcelas mensais, será recebido provisoriamente em âté

05 (cincol dias úteis, contados da data de recepção pelâ Adnìinistração do relatório de execução dos

serviços do nrês acompanhado da nota fiscal/fatura Íepresentativa da prestação dos serviços-

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Havendo rejeição dos serviços, no todo ou ern parte, a CONTRATADA deverá refazô-los no prazo

estabelecido pelo CONTRATANTE, observando as condições estabelecìdas para a pÍestação.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Na irÌìpossibilidade de seÍeÍn reíeitos os serviços rcjcitados, ou na hipótese de não serem os mesnìos

executados, o valoÍ respectivo será descontado da inrportância nrensal devìda à CONìRAI'ADA, sem

prejuízo da aplicação das sanções cabívcis.

PARÁGRAFO TÉRCEIRO

O recebìmento do objeto dar'-se-á definitivamenÌe no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebirhento

provisórìo, ou da data de corrclusão das correções eíetuadas com base no disposto no Pârágrafo

Primeiro desta Cláusula, uma vez verificado a execução satisfatória dos serviços, rnediante Termo dc

Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável.

ctÁUsuI,Ã DÉcIMA - Dos PAGAMENTos

LOl77
www, cps,5p, !ov, br

Í(u.r do5 Arìdraddrj, Ií0. SanLa lfiqêniir.01201ì-()00. São Pnulo. SP . Tcl.: (11) 3374.3300
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os paganìentos serão efetuados, mediarìte a apresentaçâo dos originais da nota fiscal/fatura ao Clique

aqui para digitar texto., ern confornridade corn a Cláusula Norìa deste instÍurnento.

PARAGRAFO PRIMEIRO

Os pagânrentos scrão rcalizados nìediarlte depósito na cor'ìta corrente bancária em nome da

CONTRATADA no Banco do Brasil S/4, conta ne 00061.5889, Agência ne 01.529, de acordo com as

seguintes cond ições:

l- eÌn 30 (trinta) dias, contados da data de entreBa da nota fiscal/fatura, ou de sua reapresentação em

caso de lncoÍreçóes, nâ Íorma e local prcvistos ncsta Cláusula.

ll - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota fiscal/íatura apresentada
para efeìto de paga me nto.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Havendo aÌraso nos paganìentos, incidirá correção nronetária sobre o valor devÌdo na forma da

legislação aplicável, bem como juros nroratórios, a razão de 0,5% (meìo por cento) ao nrês, calculados

"pró-rata tenrpore", enr relação ao atraso verificado.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da

CONTRATADA no "Cadastro lníormativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades [staduais -,

CADIN E5TADUAL", o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O

cumprimento desta condição podcrá sc dar pcla comprovação, pela CONl RATADA, de que os registros

estão suspensos, rìos terrÌìos do artigo 8s da Lci Estadual np 12.799/2008.

PARÁGRAFO QUARTO

A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagarnento, efetuar a retenção de tribuÌos delernìinada por

lci, ainda quc não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retençÕes

não realizadas enr meses anteriores.

PARAGRAFO qUINTO

A(s) NotaÍsl Fiscal/íatura devcrá ser emitida e-m-.rsm"e-,..-4-o-.,çFN-T8"s.-EiTAp-ua!_p!_E-u!4çÃe

TECNOLóGtCA "PAUtA SOUZA:j:_.R_UA.DO..S_ANDRADAS, 140 - SANTA tFtGENtA - CEp. 0r208-oo0 - sÃO

PA U ro/s P - C N P,l N e 6 2, 8 2 3, 2 s 20,0_0 L"q9.,.lNs_C-FIç.Ã O E STAD U A T T S E N T

deverá constar:

:..n?.Cs.-c.gn-tra!9;
- nq nota de emoenhoj.

L1. | 77
www. clls. sp.90v,1)r
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- nq do processo; e

- identiíicacão da Unidade.

crÁu s u rA p Écr MA pRr 
M,E-l R"A.;_SA S_u_gggNI_tsAIAcÃo. cÉssÃo ou rRA

OBRIGACÕE5 CONTRATUAIS.

A cONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialnrcntc, o objeto deste

ajuste.

ç_tÁusuLA DÉctMA sEç.p.NDA - oA AlTÉRAcÃo DA euANflpApE po oBJEro coNrRArApo

A CONI RAì'ADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os âcréscimos ou

supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o limite dc

25% lvinte e cinco por cenÌo) do va lor inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO

Eventual alteÍação será ob rigatoria me nte formalìzada pela celebrâção de prévio termo aditivo ao

preselìte instrurÌìerìto, respeitadas as disposições da Lei Federal ne 8.666/1.993.

ctÁUSUtÂ DÉcIMA PRIMEIRA _ DA REscIsÃo

O contrato poderá ser rescirìdido, na forma, com as consequôncias e pelos motivos previstos nos artigos

77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal ns 8.666/1993.

PARÁGRAFO ÚNICO

^ 
CONTRAI'ADA reconhece desde já os direitos do coNTRATANTE nos casos de rescisão administrativa,

prevista no arÌieo 79 da Lei Federal ne 8.666/1.993, benr como no artigo le, 92e, item 3, do Decreto

Lstadual rrR 55.938/201.0, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto Estadual ne 57.159/2011, rìa

hìpótese da configuração de trabalho em caráter não eventual por pessoas íÍsicas, com relação de

subordinação ou dependência, quando a CONTRATADA íor sociedade cooperativâ.

crÁusurA pÉcrMA euARrA - pAs sANcóEs PARA o cA_sg=q-E,l,NA"glM_pLEM.Ell_T_g_

A CONTRATADA ficarú impedìda dc licitar c contratar com a Adnrinistração direta e indireta do Estado

de São Paulo, pclo prazo de até 05 (cinco) arros, se vier a praticar quaisquer atos previstos no artigo 7e

da Lei Federal ns 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal,
q ua ndo couber.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A sanção dc quc trata o coput desta Cláusula poderá sel aplicada juntâmente conr as rnultas previstas

L2/ t7
www, cPs, sl),9ov,l)r-

Ru.ì clos 
^rìdracias, 

140. S.ìnLd.lÍgênia.01209-000. Sâo Paul<.r. SP. lel.: (11.) 3324.3100
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na Resolução cuja cópia constitui ANEXO lV do Edital indicado rro preâmbulo deste instrunìenÌo,
garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e dcvcrá scr registrada no CAUFESP, no "5isÌema

EleÌrônico de Aplicação e Registro dc Sauções 
^dmiììistrativas 

- e-5anções", no endereço
www.esa ncoes.sp.gov.br, e também no "Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CElS",

no erìdercço http://www. porta lt ra r'ì spa re r'ì cia -gov- b r/ce is.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As sanções são âutônomas e a aplicaçâo de unra não cxclui a de outra

PARÁGRAFO TERCEIRO

O CONTRATANTT reserva-se no direito de descontar das íaturas os valores corrcspondentes às ìÌìultas

que cvcntualmente forem aplicadas por descuÍnprinìento de cláusulas contratuais, ou, quando for o
caso, efetuará a cobrança iudicialmenÌe.

PARÁGRAFO QUARTO

A prática de atos que atenteÍì contra o patrimônÌo público nacional ou estrângeiro, contra princÍpios da

administração pública, ou que dc qualquer fornra venham a coÌìstiÌuir fraude ou coÍrupção, durante a

licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração de processo administrativo de

rcsponsabilização nos tenì'ìos da Lei Federal ne 12.846/ 2013 e do Decreto Estadual ne 60.1.06/20L4,

sem Prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas nos arti8os 87 e 88 da Lei Federal ne

8.666/1.993, e no arÌigo 7e da Lei Federal n"- L0.52O/20O2.

CTÁUSUtA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE ExEcucÃo CoNTRATUAT

Não será exigida a prestação de gaÍaÍìtia para a contratação que constitui objeto do presente

instrumento.

at ÂltçltÍ a nFatMA - DtsPostcõEs FtNats

Fica ajustado, alnda, que

a. o Edital mencionado rro preârnbulo e seus anexos-

b. a proposta apresentada pela CONTRATADA;

ll. AplicarÌ-se às onìissões deste contrato as disposições nornìativas indicadas no preârnbulo deste

ì elrro de Contrato e demais disposÍções ÍeBulaÍnentares pertinentcs.

lll. Para dirimir quâisquer questões decorrentes deste Termo dc Contrato, não resolvidas na esfera

adrÌìirìistrativa, será conìpetente o íoro dâ Comarca da Capitaldo [stado de São Paulo.

www, cps. sp, Uov. br'
Rua clos Arìd..rdas, 140 . SarìLâ ìl'iqêrrra . 01208-000 . Sâo Parrlo . SP . Tcl

L3t7z (, ì.--- \.... __7
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E assinì, por esÌarenì as partes jusÌas e contratadas, íoi lavrado o presente instruÍÌìento 02 (duas) vias

de igualteor e forma que, lÍdo e achado coníorme pela CONTRATADA e pela CONTRATANTE, vâi íJor clas

assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na prescnça das tcstcmunhas abaixo

identifica das.

5ão Paulo,;ì \

NorÌìe

RG: \?.,ì2,, l',, \ .x

dê 1rr; l',ir'' rr r .r de 2018.

CONTRATANTE

.1

- |/^ .^ i ...
I ..-^-!.t't - .. () ' t 1

f LUrz ANToNro rozr rJ
''' úce-Diretor s uperinten dente,

em exercício conìo Diretor

Superintcndcntc

TESTEMUNHA5:

arllt iú Ìac.lt Aa.r*lúíltc [)
Nome.i'.--'
RC: ,t/,ì ü':ir; ,)ì.)',. \

.ì,,tt'.tl í.i,. V lcuatrra
Túcnico

L4177
www. c1:s. sp.qov. br

Ru.r dos Ar'ìclr.r(1.ìs, 140 . S.ìrìta ll'igênia . 01208 000 . São Pëìulo . 5P. ìel.: (Lf) 3324.33OtJ
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RESOLUçÃO QUE DISPÕE SOBRE MULTAS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS
RESOTUçÃO SDECTT Ne 12, DE 28-3-2014.

Dlspoe sobre a aplicação da Denalidade de nulta prcvista nas Lcis Íedcrais ns 8.666, de 21 de
junlro de 1993 e níI 10.520, de 17 de julho de 2002, e r'ìa Lei estadual rìe 6.544, de 22 de novembro de
1989, no âmbiÌo da 5ecreÌaria de Desenvolvimento Fconômico, Ciênciâ, TecnoloBia e lnovação.

o SEcRETÁRro DE DESENVOLVTMENTO ECONOMTCO, CrÊNC|A, TECNOLO6TA E TNOVAÇÃO, conr
íundamento no disposto nÒ artigo 3e do Decreto ns 31.138, de 09 de janeìro de l-990, RISOLVE:

Art. 1e. Na aplicação das rnultas previstns nos artigos 79,80 e 81, inciso ll, da Lci Estadual n^o 6.544, de
22, dc novernbro de 1989, nos arti6os 86 e 87, inciso ll, da Lei Federal ns 8.666, de 21, de junho de 1993,
e no artigo 7e da Lei Federâl ne 10.520, de 17, de julho de 2002, serão observâdas as disposições dcsta
Resolução.

Art. 2e. A recusa injustiíicada do adjudicatário em assinar o contrato, accitar ou retirar o ir'ìstrumento
equivalente der'ìtro do prazo estabelecido pela Adrninistração, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa, na forrÌìa estabelecida no artiEo 5-. dcsta
Rescr lu çã o.

ArÌ. 3e. O atraso injustiíicado na execução do objeto do contrato sujcitará o contratado à multa de
mora, obscrvado o sc6uinte:

l- en se tÍatando de coÍÌìpras ou de prestação de serviços não contínuos

â) para atrasos de até 30 (trinta) dlas: multa de A,2% (dois décimos por cento) por dia dc atraso,
calculados sobre o valor 6lobal do contrato;

b) para atrasos superiores a 30 (trìÍìta) dias: Ínulta de 0,4% (quatro décimos por ccnto) por dia de
atraso, calculados sobrc o valor global do contrato;

ll- em se tratando de execuçõo de obras ou de seÍviços de engcnharia

a) para cor'ìtratos com valor de até RS 100.000,00 (cem nìil reais): Ínulta de 0,2% ldois décimos por
cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor da parccla da obrigação contratual não
cu mprida;

b) para contratos com valor de RS 100.000,01 (cem mil reaìs e urr centavo) até RS 500.000,00
(quìnhentos mil reaìs): nìulta de 0,3% (três décirnos por cento) por dia de âÌraso, calculados sobre
o valor da obrigação conÌratual não cumprida; e

c) para contratos com valor de igual ou sul:erior a RS 500.000,01. (quinhentos mil reais e uÌn
centavo): multâ de o,4% lquaúo decimos por cento) por dia de atÍaso, câlculados sobre o valor
diário do corìtrato;

ll- em sc tratando dc serviços contínuos: multa de 30% (trinta por cento) por dia de inexecução,
calculados sobre o valor diário do corìtrato.

7sl7?
www, <:prì,:;p. c;ov. br

Run dos Arìdrodnii, 140 . Ssrìta tfigônin . 0120Íì-000. S.io Paulo. SP. Tcl,: (11) 3324.3300
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5ls O valor das rnultìs previstas neste artigo não poderá exccder a 25% (vìnte e cinco por cento) do
saldo financeìr'o ainda não realizaclo do contrato.

52e A multa pclo atraso injustificado na execução do objeto do contrato será calculada a partir do
primeiro dia útil seguinte àquele em que a obrigação avençada deveria teí sido cuÌnprida.

Âft.4Ít. Â inexecução parcìaldo coììtrato sujeitará o contratâdo à nrulta de mora, observado o seguinte:

l- crn se tratar'ìdo dc compras ou de prestação de serviços não contínuos: rnulta de 10% (dez por
cento) incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;

ll- em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos:

a) para contratos conr valor de até RS 100.000,00 (cem rnil reais): nìulta de 30% (trinta por cento)
incidenÌe sobre o valor da parcela não curmprida do contrato;

b) para contratos com valor de RS Loo.000,01 (cem mil reais e uÌn centavo) até RS 500.000,00
(qulnhentos mil reais): multa de 20% (vinte por cento) incìdcntc sobrc o valor da parcela não
cunr prida do contrato;

c) p?ìra corìtrâtos com valor igual ou supcrior a RS 500.000,01 (quinhentos rril reais e uìÌì centavo)
multa de 10% (dez Por cer'ìto) inciderrte sobre o valor da parcela não cumprÍda do contrato;

lll- em se tratando de serviços contínuos: multa de 20% (vinte por cento) por dia de inexecução,
calculados sobre o valol diár'io do contrato

Art. 5-'. A inexecução totaldo contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o seguinte:

l- eÍn se tratando de compras ou de prestação de serviços contir'ìuos ou lìão: nìulta de 20% (vìnte por
cento) incìder'ìte sobre o valor global do contrato;

ll- eÍYì se trâtando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos:

a) para contratos com valor de até RS 1,00.000,00 (cem mil reais): multa de 20% (vinte por cento)
incidente sobre o valor global do contrato;

b) para contratos conr valor de RS 100.000,01 (cern mil reais e unr centavo) até RS 500.000,00
(quinhcntos mil reais): multa dc 15% (quìnze por cento) incidente sobre o valor global do
corìtrato;

c) para contratos com valor igual ou superior a RS 500.000,01. (quir'ìlìer'ìtos mil reais e um centavo):
multa de 1-O% (dez por cer'ìto) inciderrte sobre o valor globa I do contrato.

ArÌ. 6e. ConíigLirada a ocorrência de hipótese ensejádora de aplicação da penalidtde de nìulta, o
adjudicutilrrio ou o contrôtado será notiÍicado para, qucrcndo, aprescntar defesa prévia no prazo de 5

(cinco) dias úteis, contados do prinrciro dia subscquente à data da sua notificação.

\61L7
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$l.e Recebida a deíesa, a autoridade compctente dcvcrá sc malìifcstar nìotivadarìente sobre o
acolhimerrto ou rejeição das razões apresentadas, corrcluindo pela aplicação ou não da
penalidade, dando ciência inequÍvoca ao adjudicatário ou coÍìtratàdo.

529 A decìsão que dispuser sobre a aplicação da nrulta será publicada no Dlário Oíicìal do Estado e
deverá conter o respectivo valor, o pÍazo para seu pa8amento c a data a partir da qualo valor da

mu lta sofrerá correção monetária.

63e O adjudicatário ou o contratado será notÌficado da decisão, da qual caberá recurso a ser
apreserìtado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da notificeção.
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decisão do recurso será publicada rro Diário oficial do Estado, sem prejuízo da notiíicaçâo do
adjudicaÌá rio ou contratado.

Art. 7s. Ao término do regular processo administrativo, gaÍantidos o contraditório e a âmpla defesa, a

rÌìulta aplicada será descontada da garantia do respcctìvo contratado.

51e 5e a nìulta aplicada íor supeÍìor ao viìlor da garantia prestada, alónr da perda desta, o
contratado responderá por sua complementação, mediante descontos nos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração até sua total quitação.

52s lnexìstindo pagamentos a serem realizados, o contratado recollrerá o valor ao cofre público
estadual, na forma prevista na legislação eÍn viBor.

534 Decorrido o prazo estabelecido sem o paganìenÌo cla multa aplicada serão adotadas as

providêncÍas pertinentes voltadas à sua cobrança iudicial.

Art. 89. As multas de que trata estâ Resolução serão aplicadas sem píejuÍzo da cominação das demais
sanções administrativas previstas na Lei Federal ns 8.666, de 1993, na Lcì Federal n-'10.520, de 2002 e

na Lci Estadual6.544, dc 1989.

Art. 9e. Os editais de licitação deverão fazer mcnção cxprcssa às nonnas estabelecidas nesta Resolução,
cujo tcxto dcvcrá inteErar os respectivos editais e contratos, rra fornra de anexo-

AÍt. 10. As dìsposiçóes desta Resolução aplicanr-se tambóm às contratações resultantes de
procedimentos de dispensa ou de ìnexigibìlidade de licitação.

Art. 11. Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogada a Resolução SCTDE

-L, de 22 de fevereiro de 1994.

( * ) Republicada por ter saído, no DOE , de 29-03-20L4, Seção l, páginas, 1.1.6 e 1.17, com incorreções no
original,
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